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Vitor Menezes

 Assuntos ligados aos royal-
ties do petróleo que se arras-
tam por mais de uma década 
no Congresso Nacional ga-
nharam, em menos de um 
mês, mais visibilidade do que 
a que tiveram por todos os 
anos de tramitação por meio 
de diferentes projetos. De 
uma só vez, conquistaram 
espaço na agenda pública 
temas como a aplicação 
dos royalties e participações 
do petróleo, a competência 
para fiscalizar o uso destas 
receitas (se cabe ao Tribunal 
de Contas da União ou aos 
Tribunais de Contas dos Es-
tados) e a justiça ou a injusti-
ça das regras de distribuição 
das rendas do petróleo.
O estopim foi a aprovação, 

em 10 de março, da propos-
ta de emenda constitucional 
(PEC 387) dos deputados 
Ibsen Pinheiro (PMDB-RS) 
e Humberto Souto (PPS-
MG), que, com apenas dois 
artigos (ver página XX), pro-
moverá, se entrar em vigor, 
a mais abrangente mudança 
na forma de distribuição de 
royalties desde a criação 
dos repasses no Brasil.
A emenda aprovada na 

Câmara Federal estende 
a distribuição dos royalties 
do petróleo para todos os 
municípios brasileiros, o que 
provocou intensa reação 
dos atuais recebedores, es-
pecialmente dos estados do 
Rio de Janeiro e do Espírito 
Santo. Campanhas publici-
tárias e pressão política em 
Brasília foram empreendi-
das pelos dois lados envol-

vidos na questão. No Rio, 
uma manifestação convoca-
da pelo governo do estado 
e por prefeituras reuniu 80 
mil pessoas na Cinelândia 
no dia 17 de março.
O argumento central dos 

defensores da emenda Ib-
sen não é novo. É o mesmo 
que sustentou projetos an-
teriores no Congresso que 
tentaram promover refor-
mulação semelhante à que 
agora se pretende. Trata-se 
da ideia de que, em sendo 
um bem da União, o petró-
leo não pode gerar royalties 
apenas para alguns estados 
e municípios. No Boletim 
Petróleo, Royalties & Re-
gião, em muitas das suas 
26 edições anteriores, espe-
cialistas e políticos também 
discutiram o assunto desde 
2003 (ver quadro com in-
dicações). Há adesões às 
duas teses: a esta primeira, 
segundo à qual os royalties 
deveriam ser repartidos 
por todos igualmente; e à 
ideia de que tem sustenta-
ção legal o pressuposto de 
que estados e municípios 
podem ser considerados 
produtores.
Pinheiro considera que a 

regra de repasse praticada 
até hoje é um privilégio e diz 
lamentar que, por exemplo, 
o Rio de Janeiro tenha as-
sumido dívidas baseado em 
uma receita que não deveria 
ser sua.
 “Eu acho que é lamentável 

que o Rio de Janeiro perca 
uma receita que está incor-
porada à sua dívida há al-
guns anos, mas infelizmente 
essa receita foi constituída 

Tudo ao mesmo tempo agora

continua na página 3

Após aprovação da chamada emenda Ibsen na Câmara Federal, diversos 
temas ligados aos royalties do petróleo ganharam visibilidade, DEPOIS DE 

mais de dez anos de sobrevivência nos bastidores do Legislativo

2

Temas negligenciados por mais de uma década ganham a 
agenda nacional após aprovação da emenda Ibsen

A emenda Ibsen
PROJETO DE LEI 5.938/2009

EMENDA 387

(Dos Srs. Humberto Souto e Ibsen Pinheiro)

Inclua-se o seguinte art. 45 ao substitutivo, renumerando-se os 
demais, e suprimindo-se, por conseguinte, as alíneas de “a” a “e” 
do inciso II do art. 44:

“Art. 45. Ressalvada a participação da União, a parcela restante 
dos royalties e participações especiais, oriundos dos contratos de 
partilha de produção e de concessão de que trata a Lei 9.478, de 
6 de agosto de 1997, quando a lavra ocorrer na plataforma conti-
nental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, será dividida 
entre Estados, Distrito Federal e Municípios da seguinte forma:

I – 50% para constituição de Fundo Especial a ser distribuído en-
tre todos os Estados e Distrito Federal, de acordo com os critérios 
de repartição do Fundo de Participação dos Estados – FPE;

II – 50% para constituição de Fundo Especial a ser distribuído 
entre todos os Municípios, de acordo com os critérios de reparti-
ção do Fundo de Participação dos Municípios – FPM.”

Sala das Sessões, em de de 2009.

Deputado Ibsen Pinheiro (PMDB-RS) defende projeto na Tribuna
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sem nenhum fundamento 
constitucional, jurídico ou 
moral. O patrimônio que está 
no mar territorial é da União, 
não é de nenhum estado”, 
disse ao Portal G1 no dia da 
aprovação da sua proposta 
de emenda na Câmara.
Como desde a origem do 

debate sobre royalties no 
Brasil, os argumentos são 
cada vez mais políticos e 
menos técnicos. Chegou-se 
ao ponto de a Câmara de 
Vereadores do Rio de Ja-
neiro retirar uma comenda 
dada a Ibsen Pinheiro, que 
reagiu com ironia: “temos 
que buscar a negociação no 
Senado. Só não podem fazer 
o que fizeram até aqui, criar 
este clima emocional do tudo 
ou nada, porque acabarão 
com nada, novamente. Com 
a negociação, quando a ma-
téria chegar ao presidente 
Lula ele vai poder promover 
uma festa para promulgar 
a lei e eu poderei até pedir 
de volta a medalha que o 
Rio de Janeiro me cassou”, 
disse o deputado ao Portal 
PortoGente, especializado 
no setor portuário.
A negociação a que se 

refere o parlamentar é a que 
buscará, no Senado, um 
caminho para que os atuais 
recebedores dos royalties 
tenham alguma forma de 
transição entre a fartura e a 
escassez, o que não parece 
interessar ao Rio de Janeiro 
e ao Espírito Santo. Estes 
demonstram mais abertura 
para negociar apenas o fu-
turo, o que se aguarda para 
a exploração na camada 
pré-sal, sem que se mexa no 
que se pratica hoje, referente 
à exploração no pós-sal ou, 
ao menos, nos campos já 
licitados e em operação.
A alternativa imaginada por 

Pinheiro, e materializada em 
forma de proposta apresenta-
da pelo senador Pedro Simon 

(PMDB-RS), é a de que a 
União criasse um mecanismo 
de compensação aos atuais 
recebedores em razão das 
perdas que terão. Em docu-
mento em que formalmente 
pede a Simon que apresente 

outra emenda que agregue 
uma forma de compensação, 
não prevista na sua, o depu-
tado justificou:
Por falta de uma ampla ne-

gociação na casa de origem, 
deixou-se de incluir no texto 
aprovado, como pretendiam 
os autores, um mecanismo 
de transição que fortalecesse 
a justiça distributiva ali ope-
rada e, ao mesmo tempo, 
preservasse os estados e 
municípios que sofrerão 
perdas significativas com a 
mudança”.
 Em seguida, ele identifica 

quem operaria tal com-
pensação: “qualquer forma 
de compensação, a toda 
evidência, só será viável po-
lítica e economicamente se 
tiver a indispensável partici-
pação da União Federal, de 
modo a preservar as con-
quistas até agora obtidas na 
Câmara pelos municípios e 
Estados brasileiros”.
Segundo ele, a compen-

sação seria justa em razão 
de ser “da União a respon-
sabilidade das distorções 
atuais, todas decorrentes de 
lei federal”, por ser ainda “da 
União Federal a maior parte 
da destinação dos royalties 
e participação especial, 
em condições, portanto, de 
absorver, sem grande dano, 
os efeitos financeiros da 
compensação provisória”, e, 
finalmente, por ser “a União 
Federal fiadora principal do 
pacto federativo, e que a 
essa prerrogativa corres-
pondem também os encar-
gos, ao invés de remetê-los 
aos Estados excluídos, en-
tre os quais estão os mais 
pobres do País”.
A ideia enfrentou reação 

imediata do Rio de Janeiro, 
por meio do senador Fran-
cisco Dornelles (PP-RJ), 
que disse que não aceitaria 
“esmolas”. “O Rio de Janeiro 
não vai aceitar trocar o que 
lhe é de direito por esmolas 
do governo federal. O esta-
do não vai abrir mão desse 
direito”, disse o senador em 
discurso no Plenário, como 
registrado pela Agência 
Brasil.
Dornelles preferiu colocar 

a possibilidade de acordo 
em outros termos: os re-
passes continuariam como 
atualmente, somente para 
estados e municípios “pro-
dutores”, e caberia à União 
dividir a sua parcela atual 
de royalties com os demais 
estados e municípios. Além 
disso, confirmada a mudan-

ça do regime de concessão 
para o de partilha, a União 
pagaria aos atuais benefi-
ciários um percentual adi-
cional em razão do fim das 
participações especiais.
 

Arena jurídica

Outra arena dessa dispu-
ta é a jurídica. O senador 
Dornelles argumenta ser 
inconstitucional o regime 
de partilha. De acordo com 
ele, a Constituição prevê a 
exploração por concessão 
ou autorização para o petró-
leo. Em caso de mudança, 
seria então necessária uma 
emenda constitucional, não 
sendo suficiente um projeto 
de lei.
O deputado federal Geral-

do Pudim (PR-RJ) também 
mobiliza argumentos jurídi-
cos em defesa da manuten-
ção das regras de repasse 
dos royalties. Ele impetrou 
mandado de segurança no 
Supremo Tribunal Federal 
para tentar impugnar até 
mesmo a discussão sobre o 
assunto no Congresso.
“É do conhecimento de 

todos que impetrei junto ao 
STF solicitando um man-
dado de segurança para 
impugnar a discussão, na 
Câmara dos Deputados, de 
projeto de lei objeto de men-
sagem do Poder Executivo 
que recebeu substitutivo e 
emenda, estendendo royal-
ties e participação especial 
igualmente Estados não 
produtores de petróleo. A 

Pinheiro propõe 
ao senado 

solução para 
a transição

continua na página 4

Humberto Souto, também autor da emenda, enfrenta oposição de Geraldo Pudim e Francisco Dornelles
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tese deste mandado de se-
gurança é, pois, que é proi-
bido sequer “deliberar” sobre 
a matéria, logo, mais do que 
promulgar a lei. E isto o é com 
base em julgados anteriores 
do próprio Supremo Tribunal 
Federal”, disse Pudim em 
discurso na Câmara no dia 
25 de março.
O parlamentar fluminen-

se, que tem base eleitoral 
na cidade de Campos dos 
Goytacazes - o município 
que atualmente é o maior 
recebedor de royalties do 
país em razão de confrontar a 
Bacia petrolífera responsável 
por aproximadamente 80% 
da produção nacional de 
petróleo – argumenta que o 
STF já dispôs “que somente 
os Municípios produtores 
de petróleo (assim como os 
respectivos Estados) têm 
direito a “participação no 
resultado da exploração de 
petróleo” (sic, CF/88); não 
o têm os Municípios não 
produtores (assim como os 
Estados não produtores); 
portanto, estender “parti-
cipação no resultado da 
exploração de petróleo” (sic, 
CF/88) a Municípios não 
produtores (assim como a 
Estados não produtores) é 
inconstitucional”.
O debate acerca da cons-

titucionalidade ou não de 
uma mudança nos royalties 
acabou por também gerar 
questionamentos acerca 
da legalidade das regras 
do Fundo de Participação 
dos Estados. “Essa questão 
chegará ao Supremo de uma 
forma ou de outra. Apenas 
chamei a atenção para o fato 
de que a chamada Emenda 
Ibsen assentar-se num crité-
rio de distribuição do Fundo 
de Participação dos Estados 
(FPE), uma legislação dos 
anos 90, que o Supremo 
declarou como inconstitu-
cional. Isso pode reabrir todo 
o debate, a até haver uma 
conjugação de esforços para 

que discutamos o novo FPE 
no contexto também dos 
royalties do pré-sal”, disse 
o presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Gilmar 
Mendes, como registrado 
por O Globo.
Autor, junto com Ibsen 

Pinheiro, da proposta apro-
vada na Câmara, o deputado 
federal Humberto Souto 
(PPS-MG) reagiu em seu 
site: “na verdade, terá de ser 
estabelecido um novo critério 
para o FPE e o FPM após 36 
meses, que é quando acaba 
o prazo estabelecido pelo 
tribunal; mas o FPM e o FPE 
não acabaram, pois continu-
am previstos na Constituição 

Federal”, defendeu.
Seja no Senado ou na Jus-

tiça, a previsão é a de que a 
polêmica sobre os royalties 
não tenha um desfecho 
até as eleições de outubro 
deste ano. Como, além de 
presidente e governadores, 
também estarão em disputa 
cargos de senador, deputado 
federal e estadual, tudo indi-
ca que, pela primeira vez na 
história desse País, o tema 
royalties habitará fartamente 
os palanques.

Todos os temas em artigos do BPR&R
Boletim 01 - Setembro de 2003
l Texto de análise do BPR&R mostra as mudanças das normas de distribuição dos royalties no 

Brasil. Esquema também detalha a distribuição entre os recebedores.
 
Boletim 02 - Dezembro de 2003
l Artigo de Sérgio Honorato dos Santos apresenta a polêmica acerca da competência da fisca-

lização da aplicação dos royalties.
l Artigo de José Agostinho Anachoreta Leal e Rodrigo Serra mostra a forma de distribuição dos 

royalties no Alaska, que aplica recursos na diversificação econômica.

 Boletim 03 - Março de 2004
l Matéria “A pressão dos que estão de fora” mostra a existência de projetos de lei no Congresso 

que já pretendiam alterar a forma de divisão dos royalties. Entre as propostas estava a do deputado 
federal Clementino Coelho (PPS-PE).

 Boletim 04 - Junho de 2004
l Boletim traz entrevista com o deputado federal Mauro Passos (PT-SC), autor de um dos projetos 

de lei que busca uma redivisão nos royalties. 
l Texto de análise do boletim mostra quais seriam os impactos na distribuição dos royalties se 

o projeto de lei do deputado Mauro Passos (PT-SC) fosse aprovado.
l Artigo de Henrique Gurvitz e Seráfita Álvila analisa a relação entre royalties e arrecadação 

própria nos municípios fluminenses.

 Boletim 06 - Dezembro de 2004
l Artigo de Cacio Oliveira Manoel defende as regras atuais de distribuição dos royalties e 

participações do petróleo.
l Artigo de Sérgio Honorato dos Santos argumenta que há deficiências na legislação sobre 

royalties, com a ausência de regulamentação sobre a utilização dos recursos pelos municípios.

 Boletim 07 - Março de 2005
l Texto de análise do BPR&R busca identificar quais estratos da população 

realmente se beneficiam dos recursos dos royalties.

 Boletim 08 - Junho de 2005
l Matéria registra debate no Congresso sobre a competência da fiscalização 

da utilização dos royalties: TCU ou TCE?

 Boletim 11 - Março de 2006
l Artigo de Carla Pontes analisa tendências dos projetos de lei sobre royalties 

no Congresso Nacional.
l Artigo de Andréa Campos Reis, Paulo Sérgio Vieira de Mello Rocha, Luiz 

Eraldo Araújo Ferreira e James Silva Santos Correia discute a lógica do paga-
mento de royalties no Brasil a partir de diferentes marcos regulatórios.

 Boletim 12 - Junho de 2006
l Artigo de Renato Friedmann e Edmundo Montalvão defende a desoneração 

da produção mineral, com mudanças no pagamento dos royalties.

Boletim 13 - Setembro de 2006
l Matéria trata de nova proposta na Câmara Federal para distribuir os royalties 

para todos os municípios, apresentada pela deputada Iriny Lopes (PT-ES).

Boletim 15 - Março de 2007
l Artigo de Maria Amélia Rodrigues Enríquez discute o uso dos royalties 

do minério no Brasil.

Boletim 16 - Junho de 2007
l Artigo de José Gutman discute a natureza jurídica dos royalties no 

Brasil.
l Artigo de Alexandre Loureiro Ribeiro aborda a necessidade de mudanças 

na legislação dos royalties para o minério.

 Boletim 20 - Junho de 2008
l Artigo de Rodrigo Valente Serra e Wagner Rosado apresenta a hipótese 

de que houvesse um sistema de tetos para os royalties.
l Artigos dos senadores Aloizio Mercadante (PT-SP) e Marcelo Crivella (PRB-RJ) duelam 

sobre as regras dos royalties. O primeiro defende mudanças, o segundo quer manutenção das 
regras atuais.
l Artigo de Eduardo Toledo Neto defende utilização dos royalties para combater efeitos das 

mudanças climáticas.

Boletim 21 - Setembro de 2008
l Artigo de Sérgio Wulff Gobetti argumenta de defesa de regras atuais nos repasses ancoram-se 

em pressupostos bairristas e não atendem, necessariamente, os interesses nacionais.

Boletim 23 - Março de 2009
l Artigo de Daniel Bregman discute os impactos da Reforma Tributária sobre a distribuição dos 

royalties do petróleo.

 Boletim 24 - Junho de 2009
l Texto de análise do BPR&R mostra trecho de decisão do Supremo Tribunal Federal que confirma 

a tese de que os royalties existem para compensar perdas do ICMS.

 Boletim 26 - Dezembro de 2009
l Matéria mostra que “regras de repasse foram construídas em bases tão vulneráveis quanto 

discutíveis”.
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Elzira Lúcia de Oliveira 

Com a aprovação da 
emenda Ibsen na Câmara 
dos Deputados vislum-
brou-se a possibilidade de 
se mudar as regras esta-
belecidas da distribuição 
dos royalties provenientes 
da produção dos poços 
localizados em áreas das 
camadas pós sal, como 
também aqueles referen-
tes â produção de poços 
já licitados das áreas pré 
sal. 
A reação dos dirigentes 

de estados e municípios 
beneficiados com os re-
cursos, especialmente 
aqueles que perderiam 
maiores somas desses 
recursos, foi transformar 
os royalties em uma pa-
nacéia. Estabeleceu-se 
o que pode ser entendido 
como a mais pura chanta-
gem social. Os royalties 
nunca foram a cura de 
todos os males, principal-
mente os males sociais.
Há muito tempo o Bo-

letim Petróleo Royalties 
e Região vem tornando 
esse debate públ ico e 
defendendo revisão nas 
regras de distribuição des-
ses recursos bem como 
o controle social da sua 
aplicação.
Que estes recursos não 

promovem a qualidade 
de vida da população dos 
municípios recebedores 
não é novidade e já vem 
sendo trazido â tona por 
diversos estudos reali -
zados no âmbito do Pro-
grama de Mestrado em 

Planejamento Regional 
e Gestão de Cidades da 
Univers idade Candido 
Mendes. Um exemplo é 
a tese de doutorado, e di-
versos artigos vinculados, 
da prof. Denise Terra, que 
analisou a localização dos 
investimentos em obras no 

espaço urbano de Campos 
dos Goytacazes e cons-
tatou que, à medida que 
os recursos aumentaram, 
os investimentos foram 
canalizados para áreas 
ocupadas pela população 
de maior nível socioeco-
nômico. Em 2008 já apre-
sentávamos evidências 
de que os royalties não 
melhoraram a educação 
nos municípios do estado 
do Rio de Janeiro, con-
forme matéria publicada 
no jornal Folha de São 
Paulo em 15 de setembro 
de 2008. 
A pesquisa, de Gustavo 

Givisiez e Elzira Oliveira, 
será apresentada no 16º 
Encontro Nacional de Es-
tudos Populacionais, que 
começa no final do mês. 
O estudo aponta que, 
na média, os royalt ies 
não fizeram diferença até 
2006, quando se analisa 
o conjunto de escolas de 
Quissamã, Rio das Ostras, 

Carapebus, Macaé, Ca-
simiro de Abreu, Búzios, 
Campos dos Goytacazes, 
São João da Barra e Cabo 
Frio -cidades do Rio. 
A diferença fundamental 

é que agora o tema tor-
nou-se interessante para 
os meios de comunicação 
e o que vem à tona é o 
embate na arena política, 
sem chamar atenção para 
a percepção da população 
sobre os benefícios des-
ses recursos no município 
e sobre o esquema de 
corrupção que se instalou 
de forma, às vezes, es-
cancarada, e, por vezes, 
camuflada. 
Quando a emenda Ibsen 

estava para ser votada, 
a Prefeitura Municipal de 
Campos dos Goy taca-
zes dispendia esforços 
e recursos para mobili-
zar a população contra 
a aprovação da emenda. 
Concomitantemente,  a 
juíza Mirella Letizia Gui-

marães Vizzini da 3ª Vara 
de Fazenda Pública do 
Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro deferiu liminar 
determinando o bloqueio 
dos bens do casal Rosinha 
e Antony Garotinho, de-
nunciados pelo Ministério 
Público estadual por im-

probidade administrativa. 
Tanta contradição veio 

ao encontro dos resulta-
dos da pesquisa realizada 
nos municípios de Cam-
pos dos Goytacazes, São 
João da Barra, Quissamã, 
Rio das Ostras e Macaé, 
em setembro de 2009. 
O que se buscava nesta 
pesquisa, financiada com 
recursos do CNPq, era 
perceber a identificação 
da população dos mu-
nicípios recebedores de 
royalties com a atividade 
produtiva da qual o recur-
so é gerado. 
O que se pretendia na 

pesquisa era entender o 
que na realidade caracte-
rizava essas cidades do 
petróleo, denominação 
comum dada pelos es-
tudiosos, especialmen-
te aqueles pertencentes 
ao Núcleo de Estudos 
da Universidade Candido 
Mendes de Campos, que 
se debruça sobre o tema 
há mais de dez anos. Mais 
do que entender por meio 
dos dados, era desejo 
conhecer alguma identifi-
cação da população com 
a atividade. 
Os cinco municípios que 

receberam os maiores 
valores de recursos per 
capita foram: São João 
da Barra, Quissamã, Rio 
das Ostras, Carapebus 
e Macaé. Entretanto, por 
considerar que Campos 
dos Goytacazes deveria 
entrar na pesquisa por 
ser, ao longo do tempo, o 
maior recebedor dos re-
cursos em termos absolu-

Petróleo, Royalties & Região5
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Em 2008 já havia 
evidências de que 

educação não 
havia melhorado

Meios de 
comunicação 

agora se 
interessam

n Artigo n

A percepção sobre os royalties

Artigo traz alguns dos resultados de pesquisa que procurou identificar a percepção da população em 
cidades recebedoras de royalties do petróleo na região norte fluminense. Na maioria dos casos, opinião 

corrente é a de que os recursos não melhoram áreas como a saúde e a educação
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tos, optou-se por substituir 
Carapebus por Campos. 
(Veja quadro 1, ao lado)
O instrumento de coleta 

utilizado procurava, en-
tre outras informações, 
saber qual o título que a 
população dava à cidade. 
Além de variáveis de atri-
butos sociodemográficos, 
indagou-se sobre o tempo 
que o entrevistado residia 
na cidade, se tinha conhe-
cimento de que a cidade 
recebia royalties do pe-
tróleo, sobre a qualidade 
dos serviços de saúde, 
educação, saneamento, 
habitação, meio ambiente 
e geração de emprego 
e renda. Invest igou-se 
ainda se a pessoa esta-
va trabalhando na data 
da entrevista e o salário 
recebido, sobre o tempo 
no trabalho, para aqueles 
que afirmavam trabalhar, 
sobre a procura por tra-
balho, para aqueles que 
declararam que não traba-
lhavam, tempo da procura, 
quando estavam procu-
rando trabalho e tempo no 
emprego anterior, quando 
pertinente. 
A abordagem foi domi-

c i l iar,  com sor teio por 
bairros procurando con-
templar todos os estratos 
socioespaciais, a amostra 
foi em média de 400 en-
trevistas por município o 
que dá um erro amostral, 
considerando variáveis 
binárias, de 5% para mu-
nicípio e 2,25% para o 
total dos municípios. A 
pesquisa foi estratificada 
por sexo e por grandes 
grupos etários e realizada 
apenas com indivíduos 
com idade igual ou supe-
rior a 16 anos. 
O nível de escolaridade 

predominante em todos os 
municípios é o ensino mé-

dio, o que se explica pela 
alta absorção da mão-
de-obra de nível técnico 
na Petrobras e empresas 
prestadoras de serviços. 
Além disso, destaca-se 
a ampla oferta de educa-
ção de nível médio pelas 
instituições educacionais 
instaladas em Campos. 
A distribuição da escola-

ridade revela pior situação 
em São João da Barra, 
onde 48,7% dos entrevis-
tados têm apenas ensino 
fundamental enquanto a 
proporção média dos mu-
nicípios é de 32,3%. Real-
mente não há justificativas 
para um município com a 
receita que tem, somente 
em royalties, manter pa-
drões de escolaridade da 
população em níveis tão 
baixos. A população com 
nível superior é encontra-
da em maior proporção 
em Campos, Rios das 
Ostras e Macaé, cujos 
percentuais são 23%, 22% 
e 22%, respectivamente. 
Apenas 1,4% dos entre-
vistados, no conjunto dos 

municípios, declararam ter 
cursado pós-graduação. 
Entretanto, em Rio das 
Ostras, este percentual é 
de 2,3%, o que confirma 
que Rio das Ostras tem 
sido local de moradia da 
força de trabalho mais 
qual i f icada que imigra 
para a região. 
O fluxo migratório para 

a região se destina prin-
cipalmente para Macaé e 
Rio das Ostras, onde 9,3% 
e 19,3% residem nos res-
pectivos municípios há até 
três anos, em contraposi-
ção à média dos demais 
municípios que é de 8,3%. 
Por outro lado, os mora-
dores com maior tempo 
de residência (19 anos ou 
mais) se encontram em 
maior parte em São João 
da Barra, demonstrando 
baixa atratividade do mu-
nicípio para imigrantes.
Em que pese a existência 

de estudos alarmantes 
dando conta de que a 
população do município 
chegará aos 250.000 ha-
bitantes nos próximos 15 

anos, tal fato, pelos dados 
históricos, não deverá se 
realizar. Por mais que a 
população do município 
cresça em decorrência 
da entrada em operação 
do Porto do Açu e pela 
consolidação dos investi-
mentos previstos na área, 
a população não deverá 
atingir este patamar super-
dimensionado por diver-
sos motivos. O município 
não oferece infraestrutura 
adequada em termos de 
saneamento, saúde, edu-
cação e habitação. As op-
ções de lazer também são 
limitadas e se concentram 
na programação de verão, 
quando o município aloca 
montante significativo de 
recursos em show e ou-
tras atrações. A oferta de 
alojamento é precária e os 
serviços são de baixa qua-
lidade. Além dos pontos 
levantados, a proximidade 
com outros municípios, 
como Campos, que ofe-
rece melhores condições 
de moradia não deve ser 
desprezada. É fato que 

QUADRO 1
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o município irá se alterar 
nos próximos 15 anos, 
mas, não na dimensão que 
se tem divulgado. 
Se não existe pressão 

popular e controle social 
da aplicação dos recursos 
dos royalties, não é por 
falta de informação. Em 
Quissamã e Macaé, mais 
de 90% da população tem 
ciência de que o município 
recebe royalties. Mesmo 
onde os percentuais de ci-
ência dos recursos foram 
os menores (São João da 
Barra e Rio das Ostras) 
os percentuais superam 
75%.
O setor de saúde, por ser 

demandado por grande 
parte da população, pôde 
ser avaliado f idedigna-
mente pelos seus usuários 
em todos os municípios. 
Em uma dicotomia de 
concordância e discor-
dância sobre a melhoria 
dos serviços de saúde nos 
municípios, em Campos 
e São João da Barra, os 
níveis de discordância 
somaram 66% e 55%, 
respectivamente. Ironica-
mente, tratam-se do maior 
recebedor em termos ab-
solutos e do maior rece-
bedor per capita em 2009. 
Os maiores percentuais de 
aprovação para a melhoria 
nos serviços de saúde 
ficaram com Quissamã e 
Rios das Ostras (51,8% 
e 45,8%), o segundo e o 
terceiro maiores recebe-
dores per capita, respec-
tivamente. 
Não basta ser o maior 

recebedor de recursos em 
valores absolutos do Rio 
de Janeiro, tem que ter 
a pior educação, pois em 
Campos 58,5% da popu-
lação discorda que a edu-
cação tenha melhorado. 
Em Macaé, quinto maior 

recebedor per capita e 
absoluto 31,5% da popula-
ção também discorda que 
houve melhoria no setor. 
Fazendo jus à posição de 
segundo maior recebedor 
per capita do Rio, 63,8% 
da população de Quissa-
mã concorda que houve 
melhoria no setor, em Rio 
das Ostras o percentual 
foi de 53%.
Liderando o ranking de 

avaliação negativa, o des-
caso de sucessivas ad-
ministrações de Campos 
com saneamento básico é 

coroado com a discordân-
cia de 60,8% dos entrevis-
tados sobre a realização 
de investimentos nessa 
área. É um percentual al-
tamente significativo, mais 
de vinte pontos acima da 
média de todos os muni-
cípios (37,6%). Segundo 
o Censo Demográfico de 
2000, o percentual  de 
acesso à rede geral de 
esgoto no município era 
de apenas 36% dos domi-
cílios. Dos restantes 28% 
utilizavam fossa séptica 
e 35,3% utilizavam outro 
escoadouro, sendo o prin-
cipal a fossa rudimentar. 
Como o município está 
em uma região de lençol 
freático alto, o risco de 
contaminação é grande. 
Vejam que se trata de um 
município com população 
estimada de 416.154 habi-
tantes e o maior recebedor 
de royalties em valores 
absolutos. 

Contudo, Macaé, que 
está no front pr incipal 
da indústria petrolífera, 
obteve o segundo maior 
percentual de discordân-
cia no quesito saneamento 
(46%). No município, se-
gundo os dados do Censo 
Demográf ico de 2000, 
66,8% dos domicílios ti-
nham banheiro ligados à 
rede geral de esgoto ou 
pluvial, 15,5% tinham o 
esgotamento sanitário re-
alizado por fossa séptica 
e 17,2% tinham acesso 
a outro escoadouro. A 
situação em Macaé, em 
termos de saneamento, 
é bastante superior à de 
Campos, embora o per-
centual de discordância 
tenha sido alto. 
Contraditoriamente, em 

São João da Barra, onde 
a situação do saneamento 
é precária, o percentual 
de discordância (38,9%) 
foi inferior ao de Macaé. 
Contudo, apenas 18,6% 
dos domicílios em 2000 ti-
nham o esgotamento sani-
tário realizado por meio de 
rede geral. A fossa séptica 
era o meio utilizado por 

39,8% dos domicílios e a 
fossa rudimentar e outro 
tipo de escoamento era 
utilizado por 40,7% dos 
domicílios. 
Em Rio das Ostras foi 

onde a população creditou 
maior concordância com 
a realização de investi-
mentos em saneamento 
(48%), embora os dados 

do Censo de 2000 revelem 
condições extremamente 
precárias, com apenas 
2,1% dos domicílios com 
escoamento ligado a rede 
geral, sendo que o restan-
te utilizava fossa séptica, 
rudimentar e outra forma 
de escoamento. Esse re-
sultado pode ser entendido 
sobretudo pela visibilida-
de dos investimentos em 
urbanização realizados 
pelo poder público muni-
cipal. As obras vão desde 
pavimentação da orla à 
construção de emissário 
submarino. Cer tamente 
investimentos desta natu-
reza são mais percebidos 
pela população. 
O sonho da casa própria 

parece continuar apenas 
no sonho nos municípios 
investigados e mais uma 
vez Campos e São João 
da Barra lideram a lista 
de avaliação negativa: no 
primeiro, 47,3% dos entre-
vistados discordam que 
foram realizados investi-
mentos em habitação; no 
segundo, 45,3% igualmen-
te discordam. Realmente 
a questão habitacional 
nos municípios não é das 
melhores. Em estudo re-
alizado para o Ministério 
das Cidades em 2006, 
projetou-se para 2010 
percentuais de déficit e 
inadequação habitacional 
para Campos de 36,74% 
do estoque de domicílios e 
para São João da Barra o 
percentual estimado foi de 
38,4% de domicílios nessa 
categoria. Do lado oposto, 
as avaliações de Quis-
samã e Rio das Ostras 
são as mais positivas. Foi 
verificado nível de concor-
dância de 51,5% segundo 
a avaliação dos entrevis-
tados de Quissamã e de 
39,5% entre os entrevis-
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tados de Rio das Ostras. 
Em que pese a avaliação 
positiva, a projeção cita-
da, previa que em 2010, 
40,82% dos domicílios de 
Rio das Ostras estariam 
nas categorias de déficit 
e inadequação, sendo que 
em Quissamã o percentual 
seria de 61,44%. 
O impacto das obras do 

Complexo Por tuário do 
Açu já é percebido pela 
população de São João 
da Barra, pois 45,1% dos 
entrevistados concordam 
que foram gerados em-
pregos e a renda da po-
pulação tem aumentado. 
Isto é fato, pois o emprego 
formal aumentou significa-
tivamente a partir de 2007, 
ano do início das obras 
do complexo portuário no 
município. O setor que 
foi mais beneficiado com 
a geração de emprego 
foi o da construção civil, 
aumentando, em núme-
ros absolutos, em 1.034 
empregos, representando 
2,67% do aumento veri-
ficado no período 2005-
2008 segundo os dados 
da RAIS. O crescimento 
é bastante signif icativo 
em um município pequeno 
onde o principal emprega-
dor é, e continua sendo, a 
administração pública e a 
única indústria da cidade 
é a tradicional fabricante 
do conhaque de alcatrão 
São João da Barra. Em 
2008, a construção civil, 
impactada pelas contrata-
ções das obras do porto, 
passa a ser o segundo 
maior empregador. 
O a l to  percentual  de 

concordância entre os 
entrevistados de Rio das 
Ostras e de Macaé sobre 
a geração de emprego e 
renda se deve à dinâmica 
de oferta de emprego pelo 
setor petrolífero A oferta 
de emprego em Macaé 
atrai  t rabalhadores de 

várias partes do país e 
do mundo, mas exerce 
grande influência nos mu-
nicípios vizinhos. Macaé 
mantém uma relação fun-
cional muito próxima com 
Rio das Ostras, que tem 
se tornado local escolhido 
para residência da mão-
de-obra empregada em 
Macaé. 
O percentual de 56% de 

discordância sobre a ge-
ração de emprego e ren-

da em Campos pode ser 
compreendido pela baixa 
dinâmica do mercado de 
trabalho local. Apesar de 
formar grande parte da 
força de trabalho na re-
gião, o município não tem 
conseguido êxito na tenta-
tiva de atrair empresas por 
meio de incentivo de seu 
fundo de desenvolvimento 
(FUNDECAM), que é alvo 
de críticas pela falta de 

critérios técnicos de sele-
ção de projetos.
De petróleo as cidades 

só têm os royalties, pois, 
quando inquiridos sobre 
qual o título eles dariam 
para a cidade as respos-
tas variam desde a iden-
tificação da cidade a uma 
paisagem urbana atraente, 
como também a atividades 
econômicas, corrupção dos 
governos, declaração de 
amor ao local, entre outros. 
Para facilitar a análise, as 
respostas foram classifica-
das segundo o seu conte-
údo em aspectos positivos, 
negativos, paisagem urba-
na, emprego, desemprego, 
indiferença, respostas sem 
sentido, petróleo, etc. 
A atividade de interesse 

que é o petróleo foi citada 
em todos os municípios, 
entretanto, foi em Macaé e 
Campos onde a atividade 
foi mais referida (11,3% e 
9,3%, respectivamente). A 
indústria açucareira, que faz 
parte da história econômica 
da região, especialmente 
em Campos e Quissamã, 
foi citada por 4% dos entre-
vistados de Campos e 1,8% 
de Quissamã. A citação de 
termos que fazem referência 

à paisagem urbana e natural 
foi mais forte em Rio das Os-
tras e Quissamã. Os termos 
com referências negativas, 
especialmente no que diz 
respeito à corrupção, supe-
raram os aspectos positivos 
somente em Campos. Os 
aspectos positivos, por seu 
lado, apresentaram percen-
tual mais elevado em Quis-
samã e São João da Barra. 
(Veja Quadro 2)
O quadro que a popu-

lação pinta não é dos 
melhores,  e com toda 
razão. Entretanto, essa 
situação não é vir tude 
somente dos municípios 
do estado do Rio de Ja-
neiro. Pude perceber em 
trabalho de campo em 
alguns municípios rece-
bedores de royalties da 
Bahia e do Rio Grande 
do Norte, que o que muda 
é o montante dos recur-

sos. O tipo de destinação 
dos mesmos é bastante 
similar. A população é de-
pendente dos empregos 
e programas do poder 
público municipal o que 
talvez possa explicar o 
poder de mobilização em 
defesa dos royalties. Se 
a situação já é ruim com 
estes recursos, imagine 
sem os mesmos. A po-
pulação é levada às ma-
nifestações por meio da 
chantagem social, sem, 
contudo, questionar a re-
gulamentação e controle 
sobre a aplicação destes 
recursos.

Elzira Lúcia de Oliveira é 
Doutora em Demografia 
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n Artigo n

Pré-sal: o Novo Marco Regulatório das Atividades de 
Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural no Brasil1 

Artigo explica diferentes modos como podem se constituir os regimes jurídicos 
que normatizam a exploração e produção de petróleo. Em tempos de votação do 

regime do pré-sal, texto mostra diferença entre sistemas de concessão e de partilha

Daniel Almeida 
de Oliveira

O presente artigo pre-
tende expor de forma sim-
ples, porém, em termos 
apropriados, os modelos 
regulatórios de E&P (ex-
ploração, desenvolvimento 
e produção de petróleo e 
gás natural) existentes, o 
atual modelo regulatório 
brasileiro de E&P e o mo-
delo proposto pelos quatro 
projetos de lei (PL) enviados 
pelo Poder Executivo Fede-
ral ao Congresso Nacional 
para as atividades na área 
do “Pré-sal”.

Regimes de E&P

Um Regime (Jurídico) de 
E&P é o conjunto de normas 
(regras, princípios, diretrizes 
etc.) que regem as ativi-
dades de exploração, de-
senvolvimento e produção 
de petróleo e gás natural 
num determinado local ou 
Estado.
A indústria do petróleo é 

considerada por muitos a 
maior indústria do mundo, 
daí a importância dos re-
gimes jurídicos que regem 
o setor.
As atividades de E&P são 

bastante complexas e ca-
ras. Têm-se em geral duas 
fases: a de exploração e a 
de produção – as atividades 
(ou etapa) de desenvolvi-
mento geralmente integram 
uma ou outra, no Brasil inte-
gra a fase de produção (Art. 
24, Lei 9.478/97).
A fase de exploração é 

aquela em que se pesqui-
sa a existência ou não de 
óleo/gás numa determinada 
área. O risco é muito grande 
quando a área não é bem 
conhecida, como ocorre, ou 
ocorria, na maior parte do 
Brasil. Por isso era comum 
ouvir-se que “Deve-se es-

tender um tapete vermelho 
quando uma petrolífera es-
trangeira pretende explorar 
petróleo no seu país”. O 
custo é muito alto, dados os 
investimentos necessários 
especialmente em levan-
tamentos sísmicos, sua 
interpretação e perfuração; 
além do fato de o lucro da 
petrolífera em caso de êxito 
poder ser dimensionado/
restringido pelo Estado, 
por meio das participações 
governamentais e tributa-
ção. A fase de exploração, 
tal como a de produção, 
tem prazo estabelecido, 
geralmente, em contrato. 
Advindo o termo final, sem 
que haja descoberta, a pe-
trolífera deve devolver ao 
Estado a área sobre a qual 
desenvolveu a exploração2. 
Note-se que também neste 
caso o Estado obtém ganho: 
todas as informações sobre 
o subsolo (dados geológi-
cos) obtidas pela empresa 

são repassadas ao Estado, 
o que faz com que a área 
venha a ter um valor muito 
maior do que valia no início 
da sua exploração.
A fase de produção inicia-

se quando a petrolífera 
declara a comercialidade 
do reservatório de óleo/
gás encontrado, ou seja, 
foi encontrado óleo/gás e 
concluiu-se que a prospec-
ção deles é rentável. Assim, 
a fase de produção é aquela 
em que se prepara para 
a prospecção do óleo/gás 
descoberto e em que estes 
são prospectados. Essa 
fase também tem prazo 
certo e determinado fixa-
do em contrato que, findo, 
exige a devolução da área 
sob operação ao Estado. 
Este prazo varia bastante 
de país para país. No Bra-
sil, atualmente, ele é de 27 
anos, podendo ser reduzido 
ou prorrogado na forma 

hoje vigente do contrato de 
concessão (Cláusula 8.1 do 
atual modelo de contrato 
de concessão para explo-
ração, desenvolvimento e 
produção de petróleo e gás 
natural da ANP).
No mundo são utilizados 

basicamente 4 (quatro) mo-
delos de regime de ativida-

des de E&P: a concessão 
(license), acordo de parti-
cipação, partilha de produ-
ção e o acordo de serviço 
(prestação de serviço). Não 
existe utilização pura de um 
modelo, e costumam ter 
grande distinção de país 
para país. Ou seja, a con-
cessão de um país pode 
ter características bastante 
diferentes da concessão de 
outro. A distinção entre os 
modelos é feita com a iden-
tificação de características 
chaves de cada um deles. 
Antes de se dizer qual é 
o modelo adotado por um 
determinado país é preciso 
que se esclareça qual é a 
característica que se consi-
dera marcante para, somen-
te depois, chamar o modelo 
de concessão, de acordo de 
participação, de partilha de 
produção ou de acordo de 
serviço.
Não há concordância entre 

os estudiosos sobre as ca-
racterísticas essenciais de 
cada modelo, sendo comum 
o mesmo regime de E&P 
ser classificado de maneira 
diversa pelos autores. Não 
é recomendável, portanto, 
ater-se apenas à classifica-
ção feita, deve-se também 
ver quais as características 
essenciais do regime de 
E&P analisado.
Pode-se dizer que um re-

gime de E&P é de “Conces-
são” – em inglês “License”, 
que não se confunde com 
a nossa licença – quando 
confere a petrolíferas o direi-
to de exercer as atividades 
de exploração e produção 

rEGIME DE e&p É 
UM CONJUNTO DE 

NORMAS QUE 
REGULAM O SETOR

sÂO UTILIZADOS, 
BASICAMENTE, 

QUATRO MODELOS 
NO MUNDO
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sob uma determinada área 
ofertada pelo Estado, por 
um tempo determinado, 
sob seu próprio risco e, 
em caso de êxito, o óleo 
e o gás extraídos são de 
sua propriedade, bastando 
que paguem compensação 
financeira ao Estado3.
Costuma-se classificar a 

concessão em Concessão 
Clássica ou em Conces-
são Moderna. Aquela foi a 
primeira a ser usada, em 
que as áreas concedidas 
e o prazo das concessões 
eram muito extensos, não 
raro todo o território do país 
e prazos de 60 (sessenta) 
anos, com royalties muito 
baixos, mercado pratica-
mente dominado por 7 em-
presas privadas (The Seven 
Sisters)4. Já as Concessões 
Modernas têm áreas conce-
didas e prazo dos contratos 
bem menores, pagamento 
de royalties bem mais altos, 
estando a maior parte da 
produção de petróleo, hoje, 
nas mãos de estatais5.
O modelo “Acordo de Par-

ticipação” geralmente é 
utilizado dentro de outro 

modelo de regime de E&P, 
de maneira que acaba sen-
do considerado apenas 
um instrumento – v.g., um 
contrato de joint venture. Foi 
desenvolvido para substituir 
a Concessão Clássica e 
permitir a atuação de petro-
líferas estrangeiras em paí-
ses cuja legislação limitava 
ao Estado as atividades 
petrolíferas ou, ainda, para 
viabilizar a transferência de 
tecnologia e um controle 
maior do país anfitrião (host 
country) sobre as atividades 
de E&P. Os riscos da ope-
ração e os resultados são 

divididos entre a petrolífera 
estrangeira e o Estado, com 
o repasse da tecnologia 
empregada (joint venture ou 
equitaty joint venture).
A “Partilha de Produção” 

(“Production Sharing”) tam-
bém é um modelo usado 
para substituir a concessão, 
pelos mesmos motivos ex-
postos no parágrafo anterior. 
É um regime de E&P larga-
mente utilizado por Estados 
em desenvolvimento e que 
detêm grandes reservas de 
petróleo e gás. É usado por 
aqueles que querem ter um 
maior controle sobre a pro-
dução, estocagem e venda 
do petróleo, visando rela-
ções internacionais e de-
senvolvimento econômico 
do país. Mas se deve notar 
que estes f ins também 
podem ser atingidos pelo 
modelo de concessão, por 
meio de elevação/redução 
do imposto de exportação 
sobre o petróleo e seus 
derivados, por aprovação 
ou não pelo Estado dos 
planos de exploração e de 
produção de petróleo das 
petrolíferas concessioná-
rias etc.
No modelo de partilha de 

produção uma empresa 
estatal ou um órgão público 
oferta área para que petrolí-
fera explore sob mando de 

uma comissão operacional 
conjunta – nomeada pela 
estatal/órgão público e pela 
empresa exploradora. Nos 
países que operam com a 
partilha de produção, nor-
malmente a maioria dos 
membros dessa comissão 
operacional é indicada pela 

estatal/órgão público. Daí 
ser um modelo indicado 
apenas quando o país de-
tém pessoal bastante qua-
lificado no setor, sob pena 
de não conseguir gerir as 
atividades e ser ludibriado 
pelas petrolíferas quanto 
a custos de produção e 
valores das jazidas de pe-
tróleo e gás. A produção é 
partilhada – daí o nome do 
modelo. O Estado fica com 
óleo/gás in natura e atua 
diretamente na exploração e 

continua na página 11

QUADRO 1

CONCESSÕES 
SE DIVIDEM 

ENTRE CLÁSSICA 
E MODERNA

MODELO DE
PARTILHA EXIGE 

MAIS QUALIFICAÇÃO 
DA GESTÃO
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produção de petróleo e gás, 
não havendo necessidade 
de intervenção regulatória 
forte no setor para fins de 
evitar efeitos maléficos em 
outras áreas econômicas e 
nas relações internacionais. 
A parte da produção que 
cabe ao Estado pode ser-
lhe dada em dinheiro: a pe-
trolífera pode ser autorizada 
a vender a parte do Estado 
ou a ficar com o óleo/gás e 
remunerar o Estado. Nes-
te caso, verifica-se maior 
semelhança com o modelo 
de concessão – no qual a 
propriedade do óleo/gás 
prospectado é da petrolífera 
concessionária, que paga a 
compensação financeira ao 
Estado. Por fim, o modelo 
de partilha é recomendável 
para países que possuem 
baixa estabilidade institu-
cional, que não possuem 
um sistema de leis sólido, 
principalmente quanto à 
tributação e a regulação de 
atividade petrolífera.
Quanto ao “Acordo de 

Serviço”, tem-se o Contrato 
Ordinário de Serviço, em 
que o Estado simplesmente 
contrata o serviço de uma 
petrolífera, assumindo todos 
os riscos da operação, bem 
como ficando com todo o 
óleo e gás em caso de êxito; 
e o Contrato de Serviço de 
Risco (“Risk Service Con-

tract”), em que a petrolífera 
é contratada mas opera 
sob seu próprio risco, só 
recebendo pagamento em 
caso de êxito (descoberta 
de óleo/gás). O pagamento 
neste caso, obviamente, é 
superior ao do outro tipo de 
contrato, e se dá em óleo/
gás, em dinheiro ou em 
desconto para a compra do 
óleo produzido. Interessante 
notar que este modelo foi 
adotado pelo Brasil entre os 
anos 1975 a 1988, dividindo 
espaço com o modelo de 
monopólio de E&P, sendo 
os contratos firmados pela 

Petrobrás com outras pe-
trolíferas6.
Os regimes de E&P podem 

ser resumidos da forma 
mostrada no quadro 1 (pá-
gina 10).

 Os Regimes de E&P 
no Mundo

Como foi dito acima, não 
há consenso quanto às 
características de cada 

modelo de regime de E&P. 
Entretanto, com base no 

delineamento já feito, é pos-
sível divisar os países que 
utilizam cada um deles.
	 O regime de conces-

são é responsável por pelo 
menos a metade da pro-
dução mundial de petróleo 
e gás natural7. É o mais 
seguro para as petrolíferas 
e preferido por elas8. Geral-
mente a regulação do setor 
está amplamente fixada por 
lei e pouco fixada por con-
trato, ao contrário do regime 
de partilha de produção.
	 O Acordo de Participa-

ção e o regime de partilha 
de produção foram a saída 
encontrada contra o regime 
de concessão clássico. É o 
regime preferido de países 
não-desenvolvidos e com 
grandes reservatórios de 
petróleo e gás, haja vista 
conferir controle direto da 
atividade pelo Estado – uma 
das características marcan-
tes deste modelo é o fato 
de o Estado ficar com todo 

ou parte do petróleo/gás 
produzido9.
	 O Acordo de Serviço 

na sua versão de risco 
somente é atrativo para as 
petrolíferas, e, portanto, vi-
ável, em países com baixo 
grau de risco exploratório, 
ou seja, em áreas com pre-
sença de petróleo/gás muito 
grande e/ou em que sua 
extração não é muito com-
plexa e, consequentemente, 
não muito cara.  Condições 
contratuais mais vantajosas 
podem compensar o fato 
de se ter um grau maior de 
risco exploratório e, assim, 
atraírem interessados.
Os modelos de regime 

de E&P têm distribuição10 

ver if icada no quadro 2 
(abaixo).

Marco Regulatório 
Atual

O marco regulatório (ou re-
gime jurídico) atual de E&P 
no Brasil pode ser sintetiza-
do da seguinte maneira:
•	O  monopólio das ati-

vidades de E&P é da União 
(Art. 177, caput, CRFB) – 
continua sendo monopólio 
da União. A chamada “que-
bra do monopólio” ocorreu 
em relação às empresas 
que poderiam desempenhar 
essas atividades pela União. 
Antes da Emenda Constitu-

continua na página 12

QUADRO 2

PARTILHA TAMBÉM 
É INDICADA PARA 
ONDE HÁ BAIXA 
ESTABILIDADE

MAIS DA METADE DO 
GÁS É PRODUZIDO 

SOB REGIME DE 
CONCESSÃO
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cional nº 9/1995, só a Petro-
brás podia desempenhá-las; 
após, qualquer empresa, 
passando a ANP – Agência 
Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis 
(“órgão regulador”, § 1º do 
Art. 177, CRFB) a ser gestora 
deste monopólio da União.
• A propriedade do subsolo 

e de seus recursos minerais 
é da União.
• O regime de E&P é Con-

trato de Concessão (“Licen-
se”).
• A propriedade do produto 

da lavra (óleo/gás prospec-
tado) é do Concessionário 
(petrolífera que recebeu a 
concessão da exploração 
e produção de petróleo/gás 
da ANP).
• Contratado11 pode ser 

qualquer empresa – será o 
vencedor do processo lici-
tatório promovido pela ANP, 
com o qual ela celebrará um 
Contrato de Concessão de 
bloco de petróleo e gás (Lei 
9.478/97).
• A gestora dos Contratos 

pela União é a ANP.
• O risco exploratório (chan-

ces de não ocorrer des-
coberta de óleo/gás cuja 
prospecção seja viável eco-
nomicamente) é alto. Ou seja, 
foi desenvolvido para um 
cenário de risco exploratório 
alto.

Sua Legislação Básica: 
• Lei 9.478/97 (Lei do Pe-

tróleo);
• Decreto 2.455/98 – im-

planta a ANP;
• Decreto 2.705/98 – de-

fine critérios para cálculo e 
cobrança das participações 
governamentais (exploração, 
desenvolvimento e produ-
ção); 
• Lei 7.990/89 – compensa-

ção financeira pelo resultado 
da exploração de petróleo ou 
gás natural, de recursos hídri-
cos para fins de geração de 
energia elétrica, de recursos 
minerais; 
• Decreto 1/91 – regulamen-

ta a Lei acima.
• As participações/receitas 

governamentais (em regra 
estão previstas no Edital), Art. 
45 da Lei 9.478/97, são:

I - bônus de assinatura
II - royalty – sua cobrança é 

obrigatória: 10% (Art. 47, Lei 

9.478/97), redutível a 5%;
III - participação especial 

– distribuição na forma na 
lei (Art. 50, Lei 9.478/97), 
percentual previsto em De-
creto, mas não no Edital e no 
Contrato;

IV - pagamento pela ocu-
pação ou retenção de área – 
sua cobrança é obrigatória.

Marco Regulatório 
Pré-sal

“Pré-sal” é toda a camada 
do subsolo que fica abaixo da 
camada de sal – não entrarei 
na distinção entre os termos 
“sub-sal” e “pré-sal”, em que 
este compreenderia as ca-
madas depositadas antes da 
camada de sal (mais antigas, 
portanto) e aquele, todas as 
camadas abaixo da camada 
de sal, independente de serem 
mais antigas ou não. Portan-

to, trata-se de uma camada 
rochosa muito profunda e de 
difícil acesso. Mas o “Pré-sal” 
a que os PLs e o Governo 
Federal se referem quando 
propõem um novo modelo 
regulatório de E&P tem uma 
definição mais restrita: é uma 
determinada área do território 
brasileiro em que foi detectada 
a possibilidade de existência 
de grandes jazidas de petró-
leo e gás abaixo da camada 
de sal do subsolo. O Brasil, já 

há bastante tempo, prospecta 
petróleo localizado abaixo da 
camada de sal do subsolo. No 
entanto, estes campos produ-
tores de petróleo não integram 
a mencionada área compre-
endida no conceito “Pré-sal” 
dos quatro PLs que propõem 
um novo marco regulatório de 
E&P, pelo simples fato de não 
se encaixarem nas coordena-
das descritas no PL que trata 
do novo modelo e da área que 
chamou de “Pré-sal”.
Uma análise minimamente 

crítica do modelo proposto 
para a zona do Pré-sal será 
feita quando da análise dos 
projetos de lei respectivos. 
Neste tópico, expor-se-á 
uma visão geral, a fim de já 
possibilitar ao leitor ingres-
sar na discussão do modelo 
proposto.
O marco regulatório (ou re-

gime jurídico) proposto para 
as atividades de E&P na zona 
do Pré-sal no Brasil pode 
ser sintetizado da seguinte 
maneira:
• O monopólio das ativi-

dades continuará com a 
União.
• A propriedade do Subsolo 

e de seus recursos minerais 
continua sendo da União.
• O regime de E&P será o 

de Contrato de Partilha de 
Produção.
• A propriedade do produto 

da lavra será da União, do 
Operador (responsável pelas 
atividades de E&P na área 

continua na página 13
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sob exploração/produção) e 
do Contratado, em regime de 
Consórcio. A produção será 
repartida entre eles.
• O Contratado poderá ser 

qualquer empresa que vença 
a licitação a ser promovida 
pela ANP, mas, Operador, 
a lei exige que seja só a 
Petrobrás.
• A gestora dos Contratos 

pela União será a Petro-Sal. 
A Petro-Sal (empresa públi-
ca federal a ser criada pela 
União após a aprovação de 
sua lei autorizativa) represen-
tará a União no Consórcio e 
na contratação de empresa 
para a venda de sua parcela 
da produção.
• O Órgão Regulador das 

atividades derivadas do Con-
trato de Partilha continuará 
sendo a ANP.
• Segundo estudos apre-

sentados, o risco exploratório 
é baixo ou nulo, ou seja, a 
possibilidade de não se obter 
lucro com a atividade é bai-
xíssima ou inexistente.
• Legislação Básica: 
• Lei 9.478/97 (Lei do Pe-

tróleo com as alterações dos 
PLs).
• PL 5.938/09 (Dispõe so-

bre o regime de partilha de 
produção no Pré-Sal e Áreas 
Estratégicas).
• PL 5.939/09 (Autoriza a 

criação da Petro-Sal).
• PL 5.940/09 (Cria o FS).
• PL 5.941/09 (Autoriza a 

cessão onerosa da União 
para a Petrobrás de E&P e 
àquela a subscrever ações 
da Petrobrás).
• Decreto 2.455/98 – im-

planta a ANP.
• Decreto 2.705/98 – define 

o cálculo e a cobrança das 
participações governamen-
tais (E&P).
• Lei 7.990/89 – compensa-

ção financeira pelo resultado 
da exploração de petróleo 
ou GN, de recursos hídricos 
para fins de geração de 
energia elétrica, de recursos 
minerais.
• Decreto 1/91 – regulamen-

ta a Lei acima.
• As participações/receitas 

governamentais (devem es-
tar previstas no Edital), Art. 42 
e 43, 49 e 50, PL 5.938/2009, 
serão: 

I - bônus de assinatura – 
sua previsão no contrato é 
obrigatória;
II - royalties – sua previsão 

no contrato é obrigatória: 
sobre o “excedente em óleo”, 
até a aprovação de lei espe-
cífica, aplica-se o Art. 49 e 
50 L. 9.478/97, aos devidos 
pela União, e esta lei e a L. 
7.990/89, aos devidos pelo 
Contratado;
III - pagamento pela ocu-

pação ou retenção de área 
– sua previsão no contrato é 
obrigatória.
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Notas
1 - Este artigo é fruto de aula magna 

proferida no Master Business in Petro-
leum – MBP/COPPE/UFRJ e de estudos 
que lhe seguiram. Gostaria de agradecer 
aos meus colegas de Procuradoria e 
da ANP pelas discussões e sugestões 
quanto ao tema.

2 - A área é concedida às petrolíferas 
sobre diferentes regras, como se verá 
ao longo deste tópico.

3 - A Lei 9.478/99 (Lei do Petróleo) 
definiu o modelo de concessão adotado 
pelo Brasil no seu Art. 26.

4 - As Sete Irmãs eram a Royal Dutch 
Shell (atualmente chamada simplesmente 
Shell), a Anglo-Persian Oil Company - 
APOC (mais tarde, British Petroleum 
Amoco, ou BP Amoco; Atualmente usa 
as iniciais BP), a Standard Oil of New 
Jersey – Exxon (que se fundiu com a 
Mobil, atualmente, ExxonMobil, Esso no 
Brasil), a Standard Oil of New York – 
Socony (mais tarde, Mobil, que se fundiu 
com a Exxon, formando a ExxonMobil), 
a Texaco (posteriormente fundiu-se com 
a Chevron), a Standard Oil of Califór-
nia - Socal (posteriormente formou a 
Chevron, que incorporou a Gulf Oil e 
posteriormente se fundiu com a Texaco) e 
a Gulf Oil (absorvida pela Chevron).

5 - Saudi Aramco (Arábia Saudita), 
Adnoc (Abu Dhabi); Bapco (Bahrein); 
Petrobrás (Brasil); CNPC, CNOOC e 
Sinopec (China); EGPC (Egito), Gazprom 
e Rosneft (Rússia); KMG (Cazaquistão); 
KPC (Kuwait); Nioc (Irã); NOCL (Líbia); 
NNPC (Nigéria); ONGC (Índia); PDVSA 
(Venezuela); Pemex (México); Pertamina 
(Indonésia); Petronas (Malásia); Petro-
sa (África do Sul); QP (Quatar); SOC 
(Iraque); Socar (Azerbaijão); Sonangol 
(Angola); Sonatrach (Argélia); Statoil 
(Noruega); e TPAO (Turquia).

6 - Foram assinados de, 1976 a 1988, 
243 contratos de risco: 156 com 32 
empresas estrangeiras e 87 com 11 
empresas brasileiras. Nesse sentido, 
CUNHA, Tadeu Andrade da. O Contrato 

com cláusula de risco para exploração 
de petróleo no Brasil. In Revista de 
Informação Legislativo. Ano 32, nº 127, 
jul/set 1995. A justificativa para a apre-
sentação do modelo misto, sem a quebra 
do monopólio da Petrobrás, foi feito pelo 
próprio presidente da República à época, 
1975, Ernesto Geisel, que havia, antes, 
sido presidente da Petrobrás.

7 - Nesse sentido, SMITH, Ernest 
E. Typical World Petroleum Arrange-
ments. Int’l Resources L. 9-1. Rocky 
Mtn. Min. L. Fdn. 1991.

8 - Comparado dentro de um mesmo 
país. Não adianta ter um regime de con-
cessão se houver grande instabilidade 
política, insegurança jurídica etc. Neste 
caso, qualquer outro regime é preferível 
desde que num país com maior estabilidade 
institucional e segurança jurídica.

9 - Relembro, entretanto, que a le-
gislação pode perfeitamente prever que 
a petrolífera repasse dinheiro ao Estado 
na proporção da produção, ao invés de 
óleo in natura, no que fica este modelo 
parecido com o regime de concessão. 
A distinção ficaria apenas por conta 
da liberdade, encontrado no modelo 
“concessão”, de a petrolífera declarar 
ou não a comercialidade do reservatório 
e apresentar planos de exploração e de 
produção, estes, entretanto, sujeitos a 
aprovação estatal.

10 - Esse quadro serve apenas 
para se ter uma visão global. Como 
já dito, não há unanimidade quanto à  
classificação dos regimes de E&P. Mas 
procurou-se seguir um mesmo critério 
quando da elaboração do quadro.

11 - No Brasil, inclusive na área 
de E&P, o contratante é sempre o 
Estado, ao contrário do que ocorre 
nos EUA e em regra na Europa. Em 
razão disso é comum textos de auto-
res brasileiros sobre o tema petróleo 
conterem erro quanto ao conceito 
quando querem se referir à petro-
lífera – usam contratante quando 
deveriam usar contratado.
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